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APRESENTAÇÃO DE CHRISTIAN LYNCH,  Fundação Casa de Rui Barbosa


			O leitor se surpreenderá com o livro que tem em mãos. Nele, Claudio Amaral expõe com cuidado e argúcia um capítulo desconhecido da história sobre o ensino do desenho no Brasil oitocentista, ou seja, de um modelo alternativo ao que veio efetivamente a prevalecer.  Ademais, ele vincula um aparentemente inocente ensino de caráter artístico ou estético com o desenvolvimento industrial de uma determinada época. É verdade que o Brasil oitocentista estava longe de ser um país industrial. Mas havia brasileiros que sonhavam com um futuro industrial, como João Severiano Maciel da Costa, marquês de Queluz, e Irineu Evangelista de Silva, o visconde de Mauá. Todos eles percebiam que um dos principais obstáculos à industrialização do país passava pela cultura de trabalho baseada na escravidão. No Antigo Regime, o serviço mecânico já era malvisto em si mesmo pela aristocracia, por ser própria do povo como estamento. no Brasil, a situação agrava-se pela onipresença da escravidão. Um desses visionários industrialistas, Francisco Joaquim Bethencourt da Silva, fundador do Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro (LAORJ), imaginou em 1856 que essa transformação poderia ocorrer por meio de uma modalidade específica de ensino: o ensino do desenho.


			Naquele tempo, instituições voltadas ao ensino do desenho estavam em ascensão nos países industrializados. Um dos motivos dessa ascensão radicou na crítica feita pelos setores artísticos à qualidade estética dos produtos apresentados em 1851 na famosa Exposição Internacional ocorrida no Palácio de Cristal de Londres. O mais virulento entre eles foi o pensador, escritor e crítico de arte inglês John Ruskin. Este alegava que  faltava arte aos produtos e que isso não era uma questão meramente estética, ela estava relacionada igualmente às novas relações de trabalho criadas pela Segunda Revolução Industrial. Inspirado pela filosofia do conde de Shaftesbury, Ruskin imaginou uma “Natureza” cuja ‘dinâmica natural’ guardava relações analógicas com as de uma ‘política de ajuda mútua’, na qual os elementos naturais eram interdependentes e careceriam do apoio recíproco para coexistir. Essa concepção foi empregada por Ruskin para refletir sobre as relações de trabalho e criticar a organização do trabalho pautada por um modelo de gestão hierarquizado, na qual caberia a alguns pensar e mandar, e a outros, obedecer servilmente. A alienação do trabalho típica do taylorismo poderia ser substituída por uma práxis reflexiva, ou seja, a partir de uma dialética entre reflexão e produção. A fábrica idealizada por Ruskin se aproximaria antes do modelo cooperativo do que aquele do capitalismo ascendente em escala planetária.


			No Brasil, tais ideias refletiram-se inicialmente no trabalho desenvolvido por Bethencourt da Silva e, depois, por Rui Barbosa. Se o principal obstáculo à industrialização deste país residia no preconceito contra os trabalhos manuais, ele poderia ser superado pela vinculação do trabalho mecânico ao artístico, por meio do ensino do desenho. No Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro, fundado por Bethencourt, matricularam-se indivíduos sem consideração de posição social, nacionalidade, gênero ou idade. À luz das críticas à exposição londrina, o Liceu adotou uma pedagogia inovadora que formou pedreiros, carpinteiros e entalhadores, serralheiros, pintores de estampas, em operários da estética. O objetivo principal era o de formar mão de obra esteticamente qualificada para constituir um mercado de trabalho. Voltada ao ensino das artes mecânicas, o propósito da escola era o de valorizar o trabalho manual pelo ensino do desenho reflexivo, formando-se pessoas autônomas, e não autômatos. Mais tarde, inspirado no ensino do desenho de Norman Alisson Calkins, na qualidade de deputado e sócio honorário do Liceu, Rui Barbosa proporia como deputado uma reforma nacional de ensino que tinha o desenho como disciplina central. Rui era um crítico do ensino centrado na memorização de abstrações, de caráter puramente dedutivo, e por isso propunha substituí-lo por outro, baseado na experiência com a realidade concreta, ou seja, de um método indutivo, que levasse o aluno exercitar a reflexão pela observação. Leitor de Ruskin, Rui não se utilizou de todas as suas ideias para fundar uma escola, mas apropriou-se de certas ideias presentes na obra daquele, como a da lógica natural de socorro mútuo, que remetem igualmente a uma produção de caráter cooperativo. Caso exitosa, sua reforma teria mudado a face do ensino de desenho no Brasil.


			Lamentavelmente, não foi esse o rumo que as coisas tomaram. Prevaleceu o modelo adotado no Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo que, deixando de lado a perspectiva de Ruskin, abraçou o positivismo em voga. Também centrado no ensino do desenho, seu currículo preparava seus alunos para servirem em oficinas cujo modus operandi aproximava-se daquele de uma fábrica taylorista. Esse foi o modelo vencedor, razão pela qual a historiografia do Ensino do Desenho no Brasil limita-se a contar a sua história, deixando de lado aquilo que poderia ter sido e não foi. A presente obra pretende justamente contar essa história que, por ter sido derrotada historicamente, nem por isso desmerece ser resgatada. Esse resgate pode inspirar um novo modelo que, sem repetir simplesmente as fórmulas do passado, possa conceber o ensino do desenho a partir de uma perspectiva mais humanística do que aquele que prevaleceu.


			





PREFÁCIO


			[...] a estranha separação que, durante séculos, existiu entre as artes e os outros temas do espírito humano, enquanto questões de consciência [...] dissimulações, mentira não são admitidos senão por irreflexão, mas o resultado não é menos fatal para a arte [...] 


			(RUSKIN, 1916, p. 141)


			J. Ruskin, W. Morris ou E. Viollet Le Duc criam problemas para a crítica conformista. Eles não se encaixam nas teorias acomodadas que pressupõem uma evolução linear, constante e positiva da história da arquitetura. Suas análises da arquitetura passada e de seu tempo, vigorosamente exigentes e coerentes, são desqualificadas por não aprovarem a prática e o discurso dominantes. Os três são acusados de querer restaurar a Idade Média e o Gótico – apesar de Ruskin, por exemplo, declarar: “produz-se, entretanto necessariamente na arquitetura gótica certa enganação” (RUSKIN, 1916, p. 143). Ou, ao contrário, são convertidos à força em profetas do inverso do que pregam, como W. Morris, feito precursor de W. Gropius e da Werkbund por N. Pevsner! Porque destoam da doutrina da hora, são deslocados para o futuro e/ou passado, com o que se espera evitar que a contemporaneidade de suas ideias abale as certezas da doutrina.


			Essas e outras incoerências da crítica derivam da dificuldade em tratar adequadamente as andanças da negação determinada. Negar, opor-se a alguma coisa, implica – forçosamente – certa dispersão. Não ser alguma coisa é poder ser muitas outras coisas. Os três pensadores supracitados, por exemplo, criticam a decadência do trabalho material no século XIX. Suas afinidades com outros modelos de trabalho, como o artesanal da Idade Média, têm de ser consideradas em função de sua oposição a essa decadência – e não em si mesmas, exclusivamente. Ruskin é também acusado, em contradição com a pecha de medievalismo, de ecletismo (também defendido por ele). Contudo a contradição está na acusação e não no acusado. Tanto o medievalismo quanto o ecletismo decorrem da repulsão, da negação da degradação do trabalho. O primeiro procura elementos de oposição em outro período histórico; o segundo, no dicionário das variantes possíveis. Fundamentalmente, Ruskin não é medievalista, nem eclético, embora seja medievalista e eclético enquanto opositor à decadência do trabalho social em seu tempo. É essa oposição que o leva, ocasionalmente – e coerentemente –, a defender uma ou/e outra dessas duas alternativas. A crítica prefere o caminho contrário: segundo ela, é porque adoram o Gótico que os três, por exemplo, denunciam a idiotice técnica de seu tempo de recortar a superfície de um grande bloco de pedra para fingir o mesmo módulo que os blocos menores, como na Igreja da Madelaine ou no Panteão de Paris, e não por causa de suas revoltas contra a ofensa à Lâmpada da Verdade, contra a mentira construtiva obrigatória na arquitetura do capital. O polo de convergência paratáxica de suas simpatias e antipatias encontra-se no fundamento do rejeitado, fundamento negado e repudiado por eles e de onde partem todas as suas escolhas centrífugas: a violência do capital produtivo e suas sequelas destrutivas e irracionais. Para compreendê-los, é preciso começar por uma análise regressiva: voltar da constelação das coisas que defendem à sua raiz comum. Somente então percebemos a coerência de suas dispersões aparentemente desligadas umas das outras. O schema dessa análise poderia ser ilustrado por uma passagem do livro de Ruskin sobre o ensino do desenho: 


			[...] quatro grandes leis (para desenhar árvores): 


			1. O suporte procede de uma só raiz viva. 


			2. Radiação ou tendência à radiação de uma força desde um ponto dado [...]. 


			3. Liberdade de cada galho para buscar seu próprio modo de vida e sua felicidade de acordo com suas necessidades [...]. 


			4. Necessidade imperativa de cada galho de conter-se dentro de certos limites que expressam sua camaradagem e sua fraternidade com os galhos próximos [...]. (RUSKIN, 1946, p. 175)


			O schema é praticamente o mesmo, mas, enquanto nas árvores a seiva vinda da raiz alimenta positivamente os galhos, no caso da negação determinada, ela vem carregada negativamente de tudo o que há de rejeitar e que os galhos deixam para trás, afastam de si, na medida em que se distanciam do tronco. Lá no polo de convergência, a raiz viva, nascem revoltas como a gravada no célebre parágrafo 30 de Sobre os tesouros dos Reis: 


			Uma grande nação não permite [...] que as vidas de seus pobres que nada fizeram de mal lhes sejam subtraídas, queimadas pela febre dos nevoeiros ou apodrecidas pela peste dos estercos, por amor de uma renda suplementar de seis pences por semana a serviço de seus proprietários, nem que se discuta então, com lágrimas hipócritas e diabólicas simpatias, se ela [a nação] não deveria preservar piedosamente e alimentar ternamente as vidas de seus assassinos. (RUSKIN, s/d [antes de 1905], p. 120-121) 


			Ruskin não era socialista. Espécie de pregador autodesignado, cheio de boa vontade, gastou quase toda a sua herança tentando convencer outros a adotarem suas ideias relativamente ecléticas, mas sempre generosas. Entretanto frases como a supracitada, frequentes em seus livros e conferências, indicam claramente sua constante revolta, sempre bem educada, nem por isso menos inflamada, contra a injustiça social. Os remédios que propunha, bem intencionados como demonstra a tese de Claudio Amaral, não foram aplicados convenientemente, como, aliás, também os de Rui Barbosa.


			Sem dispor dos conceitos indispensáveis para uma análise rigorosa do desastre que constata, Ruskin detecta, com pertinência rara, as questões essenciais. Claudio resume perfeitamente sua constelação:


			Uma das frases mais conhecidas do crítico de arte inglês é a de que “o trabalho deve ser feito com prazer”. Essa ideia implica uma concepção de prazer diferente da cultura vitoriana de seu tempo, quando o prazer significava o divertimento depois do trabalho e se realizava no ato do consumo. Para Ruskin, o prazer pertence ao mundo do trabalho, entendendo-se que o trabalho criativo traz prazer a quem o executa. [...] quando Ruskin visualiza um edifício, enxerga as relações de trabalho sobre as quais foi construído. [...] o belo é fruto de uma lógica, expressão de uma ética que também se reflete na arquitetura desde sua produção, sob a forma de relações no trabalho. [...] Para ele, as relações no trabalho devem abolir a separação entre quem pensa e quem faz. Talvez por isso, a mistura de estilos na arquitetura tanto o agradou: esse ecletismo [...] expressaria a liberdade dos mais variados gostos coexistirem [...]. (AMARAL, 2019, p. 46)


			Poderia enfileirar ainda muitos outros trechos da tese de Claudio. Melhor lê-lo diretamente. A atenção de Ruskin para a centralidade das relações de produção é rara para alguém situado fora da área de influência de Marx. Atenção rara também entre os situados dentro dela: difícil citar outro nome que o de Morris, talvez porque Morris deva muito a Ruskin. Na opinião dos marxistas da Segunda Internacional, a prioridade cabe ao progresso das forças de produção e à posse dos meios de produção. Quanto às relações de produção, muitos, como Lenine, consideram possível adotar as ideias de Taylor... A maior herança que recebemos de Ruskin e Morris (e, em parte, de Viollet Le Duc) é a posição das relações de produção no fundamento da exploração do trabalho pelo capital, de sua decadência e de sua aproximação com o tripalium. Cito frequentemente a tese central de Marx, que os três parecem adotar sem conhecer: “A transformação do trabalho em capital é, em si, o resultado do ato de troca entre capital e trabalho. Esta transformação é posta apenas no processo de produção mesmo” (MARX, 2010, p. 180).


			Portanto, é no processo produtivo que a subordinação do trabalho é instaurada de fato. Antes, no ato de troca, a subordinação é somente pressuposta. Ela entra na efetividade “apenas no processo de produção mesmo”. Pelo que sei, nem Ruskin, nem Morris ocupam-se detalhadamente da pressuposição enquanto tal. Em compensação, examinam em profundidade os efeitos desastrosos da subordinação concreta durante a produção. Claudio, em nota na página 98, lembra a crítica de Ruskin à divisão do trabalho – “não é o trabalho que foi dividido, mas sim o homem” (RUSKIN, 1921, p. 164) – e sua proposta para que volte a ser trabalho digno: 


			“1) Toda produção tem de ser criativa. A invenção deve ter um lugar no processo. 2) Nunca definir o produto final antes de começar o processo de produção. Deverá existir a possibilidade de mudanças durante o processo produtivo” (RUSKIN, 1921, p. 164). 


			Ora, somente no período que precede o gótico tardio, antes, portanto, dos meados do século XIII, é que foi possível o que Ruskin propõe para seu tempo – e somente voltará a sê-lo depois de transformações sociais radicais. Esses conselhos para amanhã (e não para voltar ao século XIII, é evidente) têm, portanto, um pressuposto que é o inverso do precedente: pressupõem que a produção desembaraçou-se da subordinação real, portanto, da relação salarial. Ou seja, livrou-se do capital. O mergulho crítico no chão da produção torna-se o preâmbulo indispensável para a supressão efetiva da subordinação e a modificação radical das relações de produção, pois somente então é possível localizar precisamente o que é fundamental modificar na realidade concreta. Essa atitude é pouco frequente entre os militantes socialistas e comunistas no último terço do século XIX, preocupados somente, repito, com o avanço e a posse das forças de produção. Hoje, conhecemos o desastre a que essa posição conduziu nos países ditos socialistas. Em um paradoxo aparente, essa conduta cautelosa ocorre com maior frequência nos meios artísticos próximos do anarquismo libertário. Os conselhos de Ruskin sobre a prática do desenho (RUSKIN, 1946) correspondem – intimamente – ao que Claudio salienta na página 45: “[...] sua teoria de composição na qual todos os elementos são dependentes entre si e todos colaboram, conforme a noção da política da ajuda mútua”. Esse schema, aponta ainda Claudio, lembra mais uma vez o do Gótico, principalmente o de Veneza, pelo “fato de ter sido construído a partir da junção de vários tipos de mão de obra”. Se associarmos essas considerações com as propostas para o retorno à dignidade do trabalho apontada anteriormente, temos que constatar a proximidade do trabalho construtivo ideal de Ruskin com as tônicas do trabalho “livre” das artes plásticas no último terço do século XIX. As artes plásticas colocam-se, então, como negação determinada do avanço da subordinação real em sua generalidade (a que corresponde à hegemonia da industrialização). Ruskin propõe modificações no processo produtivo da arquitetura e das artes aplicadas que implicam negação semelhante. 


			Se for assim, deveríamos reescrever inteiramente a história da evolução das artes plásticas, aplicadas e da arquitetura nesse período. Os que a doxa crítica considera hoje como figuras marginais com pitadas reacionárias seriam, na verdade, os mais lúcidos resistentes contra a invasão destruidora da subordinação real que atingiu, então, a totalidade da produção social: Ruskin e Morris na Inglaterra e Viollet Le Duc na França – e Gaudí na Espanha. Enquanto os que são citados como heróis das avant-gardes... 


			Claudio Amaral nos convida a considerar essa hipótese – que endosso com grande simpatia.


			Sergio Ferro,


			Arquiteto brasileiro, professor aposentado da ENSAG 


			(École Nationale Supérieure d’Architecture de Grenoble) 
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